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Despacho: 

Araraquara, 

Sabendo-se que a Lei Municipal no 7.918, de 08 de Abril de 2013, estabelece o acesso 
a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso 11 do§ 3° do art. 37 e no§ 2° do 
art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública do Município de 
Araraquara : 

Considerando que como definido pela LC 131, todos os entes possuem obrigação em 
liberar ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo reat 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público; que essas informações precisam estar disponíveis na rede 
mundial de computadores, não necessariamente em um Portal da Transparência, contudo, 
considerando-se as boas práticas, é desejável concentrar as informações em um só local; 
que além do Governo Federal, todos os Estados e M unicípios são obrigados a desenvolver 
Portal da Transparência; 

Que o contro le social possa ser feito individualmente, por qualquer cidadão, ou por 
um grupo de pessoas; que os conselhos gestores de políticas públicas são canais efetivos de 
participação, que permitem estabelecer uma sociedade na qual a cidadania deixe de ser 
apenas um direito, mas uma realidade; 

Que a importância dos conselhos est á no seu papel de fortalecimento da 
participação democrática da população na formulação e implementação de políticas 
públicas; que os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre 
Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e 
controlar a execução das políticas públicas setoriais; que os conselhos são os principais 
canais de participação popular encontrada nas três instâncias de governo em âmbitos 
federal, estadual e municipa l; 

Requeiro, observado o inciso XIX do artigo 22 da Lei Orgânica do Município de 
Araraquara, que seja oficiado ao senhor Prefeito Municipal Edinho Silva os seguintes 
esclarecimentos, acerca dos 28 (vinte e oito) Conselhos Municipais de Araraquara, 
relacionados, embora sem acesso público aos documentos, no portal do site da Prefeitura 
Municipal: 
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a) Lei Municipal que cria os Conselhos, Comissões, Comitês, dentre outros 

agrupamentos deliberativos, prepositivos, normativos ou consultivos, 

permanentes ou provisórios; 

b) Publicação do chamamento público para participação representativa de 

entidades não-governamentais e órgãos públicos nos agrupamentos que se 

formam, à quem possa interessar participar, contendo a respectiva pauta da 

reunião; 

c) Secretaria Municipal vinculada; 

d) Calendário anual de reuniões; 

e) Contatos. 

f) Relação nominal dos membros da diretoria; 

g) Período de vigência de mandatos; 

h) Relação nominal dos membros nomeados e empossados; 

i) Declaração em papel timbrado dos respectivos vínculos representativos entre os 

membros com órgãos públicos ou entidades privadas; 

j) Fotocópia do Registro Jurídico da entidade na Comarca de Araraquara ou da 

inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica para entidades não

governamentais e órgãos públicos; 

k) Regimento interno; 

I) Ata deliberativa com a respectiva Lista de Presença deverão se apresentar 

devidamente registradas em cartório; 

m) Atos do Chefe do Executivo, decorrentes de deliberações. 
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